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RESUMO – O objetivo deste estudo é verificar as intervenções que ocorrem nas Áreas de Preservação 
Permanentes (APPs) e descrever o conflito entre essas áreas e o uso e ocupação do solo no município de 
Nova Lima (MG). Para a metodologia desse estudo foram utilizadas ferramentas de Geoprocessamento 
que foram divididas em três métodos: (a) Sistemas de informações Geográficas (SIG), na elaboração do 
Mapa Temático de Restrições Ambientais; (b) Sensoriamento Remoto, na elaboração do Mapa Método de 
Classificação Battacharya (onde é representado o uso e ocupação do solo no município); (c) Álgebra de 
Mapas, na elaboração do Mapa Temático de Conflitos Ambientais. No segundo método, o território do 
município foi dividido em seis classes de uso e ocupação do solo: campo cerrado, capoeira, vegetação 
densa, água (simbolizam o meio ambiente), mineração e área urbana (simbolizam o meio antrópico). Um 
dos resultados encontrados nesse estudo foi que 31% das áreas são ocupadas pela urbanização e 
mineração, sendo que essas interferem cerca de 5% das APPs.  
 
ABSTRACT  – The purpose of this study is to check the activities that occur in the areas of Permanent 
Preservation (APP) and describe the conflict between those areas and the use and occupation of land in 
the city of Nova Lima (MG). For the methodology of this study were used to Geoprocessing tools that 
were divided into three methods: (a) Geographic information systems (GIS), in drawing up the map Topic 
of Environmental Restrictions (b) Remote Sensing, in drawing up the map method Classification 
Battacharya (which is represented by use and occupation of land in the municipality), (c) Algebra of 
Maps, in drawing up the map Topic of Environmental Conflicts. In the second method, the municipal 
territory was divided into six classes of use and occupation of ground: field cerrado, poultry, dense 
vegetation, water (symbolizing the environment), mining and urban areas (symbolize the middle man). 
One of the results from this study was that 31% of the areas are occupied by urbanization and mining and 
that interfere around 5% of APP. 
 
 
 

 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

O descaso com o meio ambiente pela sociedade 
brasileira em prol do desenvolvimento econômico é 
detectado pelos impactos ambientais. A dinâmica da 
paisagem refere-se à dinâmica dos interesses econômicos 
e a falta de planejamento ambiental faz com que diversos 
locais sejam impactados. Nesse artigo serão descritos e 
quantificados os impactos sofrido pelas áreas de 
preservação permanentes (APPs).  

APPs têm o objetivo de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 
solo e assegurar o bem estar das populações humanas, 
como descritas pelo Novo Código Florestal (Lei n° 
4.771/65).  

As APPs são de extrema importância ecológica e 
social e têm a função de preservar peculiaridades de 
determinados locais, segundo França (2007). No entanto, 
essas áreas são ignoradas pelo uso e ocupação do solo 
destinado pela dinâmica territorial de modo a acarretar 
graves prejuízos ambientais.  

Esse artigo descreverá a aplicação do 
Geoprocessamento como uma forma de verificar e 
controlar os impactos ocorridos pela falta de 
planejamento. O Geoprocessamento é um conjunto de 
tecnologias utilizadas por diversas áreas, integrando  
várias disciplinas, metodologias, ferramentas, dados e 
programas, segundo Alves el at. (2007).  

O artigo tem, também, objetivo de analisar o uso e 
ocupação do solo no município de Nova Lima (MG) em 
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relação às APPs, com a aplicação das ferramentas do 
Geoprocessamento.  

Esse o artigo foi organizado da seguinte maneira: a 
seção 2 apresenta a área de estudo desse artigo, a seção 3 
descreve os materiais e métodos usados nesse estudo, a 
seção 4 descreve os resultados e análises referentes ao 
estudo e a seção 5 apresenta a conclusão. E descreverá 
nessas seções uma parte do estudo de Conflito Ambiental 
relacionado ao Uso e Ocupação do Solo no município de 
Nova Lima – MG: Contradições com as legislações 
vigentes.   

  

2 ÁREA DE ESTUDO  
 

O município de Nova Lima possui uma área de 
aproximadamente 410 Km², segundo o CPRM - Serviço 
Geológico do Brasil (2004). Possui como municípios 
limítrofes Belo Horizonte, Sabará, Itabirito, Rio Acima, 
Raposos e Brumadinho e integra o colar metropolitano da 
cidade de Belo Horizonte, como mostra a Figura 1. 

Figura 1 – Localização do município de Nova Lima 
 

O município encontra-se inserido em uma região 
de grande importância, o Quadrilátero Ferrífero, e uma 
parte territorial integrante da APA SUL RMBH. É uma 
região que representa a riqueza e prosperidade do estado 
de Minas Gerais e a criação da APA Sul RMBH teve 
como objetivo normatizar e disciplinar o uso e ocupação 
do solo nessa região.  

 
3 MATERIAIS E MÉTODOS  

 
Esse estudo foi dividido em três métodos: (a) 

Sistema de Informação Geográfica (SIG), (b) 
Sensoriamento Remoto e o (c) Mapa de Álgebra com os 
dados obtidos nos primeiros métodos. No primeiro 
método foram coletos dados. Posteriormente elaborou-se 
um Mapa Temático de Restrições Ambientais com os 
dados coletados. No segundo método, foi trabalhada a 
Imagem Áster 2002, classificando-a e elaborando assim 
um Mapa Método de Classificação Battacharya (onde é 
representado o uso e ocupação do solo no município). E 
no terceiro método foi realizado pela Álgebra de Mapas o 

cruzamento de dados, obtidos nos métodos anteriores, 
para a geração do Mapa Temático de Conflitos 
Ambientais.  

 
3.1 O primeiro método 
 

Foram realizadas pesquisas como base para a 
elaboração da Fundamentação Teórica, constando de 
revisão da legislação e a contextualização histórica do 
município. Em seguida foi trabalhada a base cartográfica 
digitalizada do Geominas (Programa Integrado de Uso da 
Tecnologia de Geoprocessamento pelos Órgãos do Estado 
de Minas Gerais) com a Fundamentação Teórica 
estabelecida.  

Nesse processo existem algumas limitações 
referentes à base utilizada, uma vez que foi produzida em 
1960 e esse estudo foi realizado em 2007. Ou seja, está 
desatualizada visto as enormes modificações na paisagem 
da região.   

 Para a elaboração do mapa temático de restrições 
ambientais foi utilizado o software ArcGis 9.2, onde 
foram apresentadas as APPs, estabelecidas pelas 
legislações vigentes, como mostra a tabela 1. No Mapa de 
Restrições Ambientais (mostrado pela Figura 2) foram 
representados alguns dados que nesse artigo não serão 
apresentados, como é o caso das Unidades de 
Conservação. Visto que esse artigo apresenta somente 
uma parte do estudo realizado por França (2007).  

A partir da elaboração do mapa temático de 
restrições ambientais foi verificado qual seria o melhor 
método a ser trabalhado, o vetorial ou o raster. Foi 
escolhido o raster devido à necessidade de cruzamentos 
de dados da primeira etapa com a segunda. E esse 
processo de cruzamento somente é possível caso o 
sistema encontra-se no método de estruturação de dados, 
ou seja, seria como se o espaço cartográfico fosse 
dividido em unidades discretas e cada unidade fosse 
registrada, segundo Moura (2003) e Almeida (2007). O 
mapa temático de restrições ambientais, trabalhado no 
sistema vetorial foi, portanto, modificado para o sistema 
raster.  

 
Tabela 1 – Critérios e definições das APPs (métodos) 

Parâmetro Dados Restrições Legislação 

Rio das 
Velhas 

 

 
Buffer de 

50m(cursos 
d'água que 
tenham de 
largura de 
10 a 50m 

 

Novo 
Código 

Florestal e 
Resolução 
CONAMA 
n° 303/02 

Base 
Hidrológica 

 
Demais rios 

 

 
Buffer de 

30m (curso 
d`água com 
menos de 
10m de 
largura) 

Novo 
Código 

Florestal e 
Resolução 
CONAMA 
n° 303/02 
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Parâmetro Dados Restrições Legislação 

Nascentes 
 

Buffer de 
50m 

(nascente 
ou olho 
d`água, 
com raio 

mínimo de 
50m) 

Novo 
Código 

Florestal e 
Resolução 
CONAMA 
n° 303/02 

 

Lagoas 
naturais e 
artificiais 

 

Buffer de 
30m (áreas 
urbanas) 

Resolução 
CONAMA 
n° 302/02 

 

Base 
Hidrológica 

Lagoas 
naturais e 
artificiais 

 

Buffer de 
100m  
(áreas 
rurais) 

Resolução 
CONAMA 
n° 302/02 

 

Declividade 
 

Declividade 
superior a 

45º 
 

MNT 
(encostas 
ou partes 

destas,com 
declividade 
superior a 

45° ) 

Novo 
Código 

Florestal e 
Resolução 
CONAMA 
n° 303/02 

 
 

3.2 Segundo método  
 

Primeiramente, para a produção do mapa temático 
do uso do solo, foi utilizada a Imagem Áster, com a 
finalidade de classifica – lá, com o uso do software 
SRING 4.3. Entretanto foram necessários alguns ajustes 
sobre a mesma, como por exemplo, a resolução espacial 
do pixel que nesse caso foi utilizada uma resolução de 
15m para o cruzamento dos dados. Depois foi trabalhado 
o contraste da imagem, visto a necessidade de mosaicar 
duas imagens para abranger todo o município. Após esses 
ajustes foi trabalhada a classificação da imagem pelo 
método de Battacharya. 

Nessa classificação houve uma divisão do 
município em 6 classes, cujas áreas urbanizadas e 
mineradas simbolizam o meio antrópico e as áreas 
capoeira, campo cerrado, vegetação densa e água 
representam o meio ambiente, como mostra a Figura 3.  

 
3.3 Terceira etapa da metodologia  

 
Para a geração do Mapa de Conflitos Ambientais 

(figura 4) foi necessário a realização do cruzamento de 
diversos dados. Nesse sistema é usado dois ou mais 
planos de informações, segundo Espírito-Santo (2004). 
Esse processo é denominado álgebra de mapas, ou seja, é 
possibilitado o uso de expressões matemáticas que 
possuem operadores e funções com dados do raster.  

Existem diversas operações que podem ser 
aplicadas na álgebra de mapas. Nesse estudo foi 
trabalhado o Sistema Booleano. Esse possui uma lógica 
bilienar, que operam com 0 ou 1. Ou seja, é usado o 
raciocínio no sistema de é o (é) ou (não é). 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2: Mapa de Restrições Ambientais 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 3: Mapa de Uso e Ocupação do Solo 

 
4 RESULTADOS E ANÁLISES 
 

O município de Nova Lima apresenta diversas 
áreas de conflito, ou seja, áreas em que não estão sendo 
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cumpridas as restrições ao uso previstos nas legislações 
ambientais. Verificou-se, com o decorrer do estudo, que 
as ações antrópicas (mineração e urbanização) são os 
principais fatores interferem nessas restrições.  

O parâmetro, topo de morro, não foi contemplado 
devido às dificuldades encontradas ao trabalhar com as 
imagens e os softwares para a definição. Assim, as APPs 
consideradas de usos restritos são, na verdade, maiores 
que a área apresentada.  

O resultado desse estudo foi a quantificação da 
parcela de áreas de especial importância ambiental que 
sofrem com interferências indevidas (APPs).   

O município possui uma área total de 667,8 Km², 
sendo 70,32 Km² constituído por APPs, ou seja, 10,53%. 
Desse total de APPs, 7 Km² de APP de nascentes, 2 Km² 
de APP do Rio das Velhas, 52 Km² de APP dos demais 
rios, 4 Km² de APP de represas com 30 m, 2 Km² de APP 
de represas com 100 m e 2 Km² de áreas com declividade 
acima de 45°, o equivalente, respectivamente, 1%, 0,33%, 
8%, 0,64%, 0,37% e 0,29%, como representado pela 
figura 4. 

 

 
Figura 4: Mapa de Conflitos Ambientais  

 
Na porcentagem aproximada de 5% das áreas de 

interferência em relação às APPs, a ocupação indevida 
pela urbanização equivale a 2% e pela mineração equivale 
a 3%. Esse fato pode ser explicado por ser uma região 
com a economia baseada em mineração, como mostrado 
pelo gráfico 1 e 2. 

De acordo com o gráfico 1, as APPs que sofreram 
uma maior intervenção de ocupação urbana foram as 
APPs dos rios. Conforme as legislações vigentes, essas 
áreas não deveriam possuir intervenções em seus 30m de 

extensão a partir das margens dos cursos d`água com 
menos de 10m de largura. 

 

Gráfico: Intervenções Urbanas em APPs (%)
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Figura 5: Gráfico 1 - Intervenções Urbanas em APPs (%) 

 
De acordo com o gráfico 2, as APPs que sofreram 

uma maior intervenção de ocupação mineraria foram as 
APPs de declividades. De acordo com as legislações 
vigentes não deveriam possuir intervenções nas encostas 
ou partes destas, com declividade superior a 45°, 
equivalente a 100% na linha de maior declive.  

As áreas urbanas quase não interferem nas APPs 
de declividade devido aos riscos geotécnicos de se 
construir nessas áreas, no entanto, as minerações possuem 
tecnologia suficiente para explorar essas áreas e também 
poderem atuar perante esses riscos.  

 

Gráfico: Intervenções de Mineração em APP

0

0,5

1

1,5

2

2,5

APP 100
(lago)

APP 30
(lago)

APP 30 (Rio) APP 50 (Rio) Declividade

APPs

Á
re

as
 I

nt
er

vi
da

s

 
Figura 6: Gráfico 2 - Intervenções de Mineração em APP 

 
   
5 CONCLUSÕES 
 
O Geoprocessamento funciona como uma ferramenta 
essencial aplicada nas áreas de planejamento ambiental e 
na fiscalização para que esse ocorra. A metodologia 
utilizada demonstrou ser eficiente para estudos de conflito 
ambiental do uso e ocupação do solo.  

A aplicação da técnica de Álgebra de mapas 
demonstrou ser importante nessa área de planejamento do 
uso do solo em municípios e útil para verificação do 
atendimento da legislação ambiental. As técnicas de 
sensoriamento remoto, com o emprego da imagem Áster 
(2002), trabalhada pelo Software SPRING 4.3, cruzada 
com os dados georreferenciados, trabalhados no ArcGis 
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9.2 possibilitou a quantificação dos impactos ocorridos 
nas APPs.  

Com relação ao levantamento de dados e o uso das 
ferramentas do SIG, ainda apresenta muitas deficiências 
em relação às áreas de planejamento. O maior problema 
desse tipo de estudo são as bases e dados desatualizados 
que são encontrados.  

Outro fator são as falhas encontradas de certas 
ferramentas do SIG, como por exemplo, a definição dos 
topos de morros. Entretanto, apesar dessas deficiências, o 
Geoprocessamento é um método que vem sendo bastante 
usado para apoio de gestão territorial e planejamento 
ambiental.    
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